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AGRAVANTE : ASSOCIACAO REC E CULT DOS SERVIDORES DA LIMPEZA 

URBANA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL DOS SERVIDORES 

DA LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL
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AGRAVADO : JACIRA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : LEANDRO OLIVEIRA ALVES - DF025014
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. CORPUS CHRISTI 

NÃO É FERIADO NACIONAL. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO PELO SISTEMA DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. FATO QUE NÃO ISENTA A PARTE DO 
SEU ÔNUS DE DEMONSTRAR A SUSPENSÃO DOS PRAZOS. 
PRINT DO SISTEMA. INSUFICIÊNCIA PARA DEMONSTRAÇÃO DA 
JUSTA CAUSA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não foi comprovada, no ato da interposição do agravo em recurso 
especial, nos termos do art. 1003, 6º, do NCPC, a suspensão do 
expediente forense ou a ocorrência de feriados locais.
2. Esta Corte adota o entendimento de que é dever da parte 
comprovar nos autos, por documento idôneo, a suspensão do 
expediente forense no Tribunal local ou a ocorrência de feriado local, o 
que não ocorreu na hipótese. 

3. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi não é 

feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos autos, por 

documento idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal local, o 
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que não ocorreu na hipótese.

4. A afirmação de que a tempestividade do agravo em recurso 
especial foi baseada no sistema do Tribunal de origem não tem o 
condão de isentar a parte de seu ônus processual para se afastar 
a intempestividade do recurso.
4. Consoante jurisprudência desta Corte, o erro de indicação do prazo 
recursal no sistema eletrônico do tribunal de origem deve ser 
devidamente comprovado para que configure justa causa capaz de 
afastar a intempestividade do recurso, não servindo apenas o "print" 
do sistema à efetiva demonstração da justa causa.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. CORPUS CHRISTI 

NÃO É FERIADO NACIONAL. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO PELO SISTEMA DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. FATO QUE NÃO ISENTA A PARTE DO 
SEU ÔNUS DE DEMONSTRAR A SUSPENSÃO DOS PRAZOS. 
PRINT DO SISTEMA. INSUFICIÊNCIA PARA DEMONSTRAÇÃO DA 
JUSTA CAUSA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não foi comprovada, no ato da interposição do agravo em recurso 
especial, nos termos do art. 1003, 6º, do NCPC, a suspensão do 
expediente forense ou a ocorrência de feriados locais.
2. Esta Corte adota o entendimento de que é dever da parte 
comprovar nos autos, por documento idôneo, a suspensão do 
expediente forense no Tribunal local ou a ocorrência de feriado local, o 
que não ocorreu na hipótese. 

3. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi não é 

feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos autos, por 

documento idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal local, o 
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que não ocorreu na hipótese.

4. A afirmação de que a tempestividade do agravo em recurso 
especial foi baseada no sistema do Tribunal de origem não tem o 
condão de isentar a parte de seu ônus processual para se afastar 
a intempestividade do recurso.
4. Consoante jurisprudência desta Corte, o erro de indicação do prazo 
recursal no sistema eletrônico do tribunal de origem deve ser 
devidamente comprovado para que configure justa causa capaz de 
afastar a intempestividade do recurso, não servindo apenas o "print" 
do sistema à efetiva demonstração da justa causa.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIACAO REC E CULT DOS 
SERVIDORES DA LIMPEZA URBANA (ASSOCIAÇÃO) contra decisão de relatoria 
do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial 
anteriormente manejado em virtude de sua intempestividade.

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a tempestividade do 
agravo em recurso especial alegando que a data final para o protocolo do recurso foi 
indicada expressamente pelo sistema do TJDFT.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Da intempestividade recursal

Conforme assinalado na decisão agravada, o agravo em recurso especial 
encontra-se intempestivo.

Verifica-se que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi 
disponibilizada no dia 21/5/2024 e publicada no dia 22/5/2024 (e-STJ, fl. 113).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do agravo em recurso 
especial se iniciou no dia 23/5/2024, com término aos 12/6/2024, e sua interposição 
somente se deu aos 14/6/2024 (e-STJ, fl. 114), deve ser reconhecida a sua 
intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts. 219, 
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caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, sem a demonstração da ocorrência de feriados ou 
suspensão do expediente forense nos dias 30 e 31/5/2024, no momento oportuno e por 
documento idôneo.

Esta Corte firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no 
ato de interposição do recurso, por meio de documento oficial ou certidão expedida 
pelo tribunal de origem, não bastando a mera menção à suspensão de prazos nas 
razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO 
DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM C/C RECONHECIMENTO DE 
DIREITO DE HABITAÇÃO E DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE 
PARTILHA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
RECONHECIDA.
1. Ação de reconhecimento de união estável post mortem cumulada 
com pedidos de reconhecimento de direito de habitação e declaração 
de nulidade de partilha.
2. Sob a égide do CPC/15, a ocorrência local de feriado, recesso, 
paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser 
demonstrada no ato de interposição do recurso, por meio de 
documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não 
bastando a simples menção ao fato nas razões recursais, tampouco a 
apresentação de documento não dotado de fé pública. Precedentes.
3. Considerando que o recurso foi interposto sob a égide do CPC/2015 
e que não houve a comprovação da suspensão do prazo quando de 
sua interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.
4. A simples indicação de endereço eletrônico para consulta de 
documento no sítio eletrônico do Tribunal de origem, nas próprias 
razões do recurso, não é apta a suprir a necessidade de apresentação 
de documento idôneo que demonstre a alegada suspensão dos prazos 
recursais. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.471.486/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024)
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. No sistema implementado pelo novo CPC, não é cabível a 
comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser demonstrado 
no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º, do Código de 
Processo Civil/2015). Precedentes.
2. Esta Corte adota o entendimento de que "a segunda-feira de 
Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do 
servidor público são considerados feriados locais para fins de 
comprovação da tempestividade recursal" (AgInt no AREsp n. 
2.286.006/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
3. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão 
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somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os 
demais feriados.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou 
entendimento no sentido de que a existência de feriado local, a 
paralisação ou a interrupção de expediente forense devem ser 
demonstradas por documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal 
de origem, que comprovem o período em que tenha ocorrido eventual 
suspensão de prazos. Precedentes.
5. Nos termos da orientação deste Tribunal, "os recursos interpostos 
na instância de origem, mesmo que direcionados a esta Corte 
Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, 
não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das 
suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 
Justiça estadual" (AgInt no AREsp 1192514/MS, relator Ministro 
MARCO ZUZZI, QUARTA TURMA, DJe 10.10.2018).
6. Por se tratar de procedimento bifásico, o juízo de admissibilidade 
previamente realizado pelo Corte estadual não vincula o STJ. 
Precedentes.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.308.927/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
15/12/2023)
 
 

Ressalta-se, por relevante, que o feriado de Corpus Christi precisa ser comprovado 

no momento oportuno, o que não ocorreu, uma vez que não é considerado feriado nacional.

Sobre o tema, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NA RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO NO MOMENTO ADEQUADO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
RECURSO INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 
(quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "no julgamento do 
recurso especial nº 1.813.684/SP, manteve o entendimento quanto a 
ser necessária, para os recursos interpostos sob a égide do CPC/15, a 
comprovação, por meio de documento idôneo e no ato de interposição 
do recurso, de eventual feriado local ocorrido no curso do prazo 
processual, bem como modulou os efeitos dessa decisão para, no 
caso de suspensão de prazos na segunda-feira de carnaval, permitir a 
comprovação posterior, nos recursos interpostos antes da publicação 
do mencionado acórdão" (AgInt no AREsp 1.607.336/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 
8/10/2021).
2.1. Assim, considerando o entendimento firmado pela Corte Especial 
na QO no REsp 1.813.684/SP, não se admite que a comprovação do 
dia de Corpus Christi, por se tratar de feriado local, seja feita após a 
interposição do recurso.
3. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião 
da interposição do recurso, o período alegado de suspensão dos 
prazos processuais na origem, não havendo como afastar a 
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intempestividade do recurso especial.
4. Agravo interno improvido
(AgInt no RCD no AREsp n. 2.219.450/GO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023 - sem 
destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DUPLO CONTROLE. 
IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIO NO 
AGRAVO INTERNO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, do 
CPC. INAPLICABILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 
comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 
CPC de 2015.
3. A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-feira de Cinzas, os dias da 
Semana Santa que antecedem a Sexta-feira da Paixão, o dia de 
Corpus Christi e o do servidor público são considerados feriados 
locais para fins de comprovação da tempestividade recursal.
4. A decisão de admissibilidade na origem não vincula o Superior 
Tribunal de Justiça, que promoverá nova análise dos pressupostos 
recursais dos casos que lhe são submetidos.
5. O fato de não ter havido expediente no Superior Tribunal de Justiça 
é indiferente para fins de comprovação da tempestividade de recurso 
apresentado à Corte de origem, tendo em vista a necessidade de 
observância da legislação local para a aferição de sua tempestividade.
6. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela 
qual é indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no art. 
85, § 11, do CPC.
7. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da 
improcedência do recurso para autorizar sua imposição.
8. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da 
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente 
protelatórios.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.241.949/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023 - sem destaque no 
original)
 

Ademais, a afirmação de que a tempestividade do agravo em recurso 
especial foi baseada no sistema do TJDFT não tem o condão de isentar a parte do 
ônus processual de afastar a intempestividade do recurso, como já decidido por esta 
Corte em hipóteses semelhantes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
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ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PRAZO SUGERIDO PELO 
SISTEMA PJE. IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA PARTE 1. O agravo em 
recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso do prazo 
recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo ante 
sua intempestividade.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para fins de 
aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o art. 
1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
3. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de 
seu ônus processual de comprovar a ocorrência de feriados locais ou 
de suspensões do expediente forense ocorridas na Corte de origem .
Precedentes Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.395.865/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024)
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS 
NO TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. CONTAGEM DO 
PRAZO PELO SISTEMA PROJUDI. FATO QUE NÃO ISENTA A 
PARTE DO SEU ÔNUS DE DEMONSTRAR A SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não foi comprovada, no ato da interposição do recurso, nos termos 
do art. 1003, 6º, do CPC/2015, a suspensão do expediente no Tribunal 
de origem.
2. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de 
seu ônus processual para se afastar a intempestividade do recurso.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.217.251/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023)
 
 

Por fim, o erro de indicação do prazo recursal no sistema eletrônico do 
tribunal de origem deve ser devidamente comprovado para que configure justa causa 
capaz de afastar a intempestividade do recurso, não servindo apenas o print

 do sistema à efetiva demonstração da justa causa.

Confiram-se os precedentes:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE.
1. Ação declaratória c/c obrigação de fazer e indenizatória, ajuizada 
em razão de propaganda enganosa.
2. O artigo 1003, §6º, do CPC, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso. Precedentes.
3. O dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de 
carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira 
da paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são feriados 
nacionais, em razão de não haver previsão em lei federal, de modo 
que o dever da parte de comprovar a suspensão do expediente 
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forense quando da interposição do recurso, por documento idôneo, 
não é elidido. Precedentes.
4. O erro de indicação do prazo recursal no sistema eletrônico do 
tribunal de origem deve ser devidamente comprovado para que 
configure justa causa capaz de afastar a intempestividade do recurso. 
Precedentes.
5. Apenas o "print" do sistema não é servil à efetiva demonstração da 
justa causa. Precedentes.
6. A afirmação de que a tempestividade do agravo em recurso especial 
foi baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte 
de seu ônus processual para se afastar a intempestividade do recurso. 
Precedentes.
7. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 
égide do novo regramento processual e deixando a agravante de 
comprovar a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente 
forense quando de sua interposição, não há como ser afastada a 
intempestividade do recurso.
8. Agravo interno no agravo em recuso especial não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.590.049/GO, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 2/10/2024)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. PRINT. CARÁTER INFORMATIVO. JUSTA CAUSA NÃO 
CONFIGURADA. INTEMPESTIVIDADE MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. DECISÃO RECONSIDERADA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A Súmula 284/STF, aplicada ao recurso especial pela decisão 
agravada, deve ser afastada, pois o recurso especial tem nítido objeto.
2. A captura de tela do sistema adotado pelo Tribunal de origem não 
constitui meio idôneo para comprovar a justa causa prevista no art. 
223 do CPC/2015, a fim de prorrogar prazos processuais ou justificar a 
prática intempestiva do ato.
3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Recurso especial 
desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.114.297/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 7/6/2024)
 
 

Assim, considerando que o recurso foi interposto sob a égide do NCPC e 
que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no Tribunal 
estadual, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.691.585 / DF
Número Registro: 2024/0256161-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO REC E CULT DOS SERVIDORES DA LIMPEZA 
URBANA

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL DOS SERVIDORES DA 
LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

ADVOGADOS: FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ - DF034163
ARTHUR CUNHA COVACEVICK SILVA - DF040327

AGRAVADO : JACIRA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : LEANDRO OLIVEIRA ALVES - DF025014

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO REC E CULT DOS SERVIDORES DA LIMPEZA 
URBANA

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL DOS SERVIDORES DA 
LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

ADVOGADOS: FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ - DF034163
ARTHUR CUNHA COVACEVICK SILVA - DF040327

AGRAVADO : JACIRA MARIA DA SILVA
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ADVOGADO : LEANDRO OLIVEIRA ALVES - DF025014

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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